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JusrrFrcÂTrvA DE DrspENsÂ DE LICITAçÂo P,oR vALoR
Art. 24, inc. II, Lei a' a.666193

Nos termos do art. 24, da Lei n" 8.666193, e alteraçÕes posteriores, a Comissáo
Permanente de Licitaçáo da Câmara Municipal de Siriri, instituída pela Portaria n' 47 12022, de
01 de julho de 2022, apresenta Justificativa para a contrataÇào dos serviços de gerenciamento
do sistema de transmissáo ao vivo das sessóes ordinârias, via stream viewer como também
backup geral das imagens e armazenamentos em sistema em nuvens em servidores dedicados,
manutenÇào e programaçáo do serviço F-lP da hospedagem do domínio do banco do host e,
configuraçào semanal das atividades parlamentares em sua coluna de informações diária,
medidnlr a\ ('onsidr.raçóes a sêgurr:

CotsidereÍLdo a necessidade desses serviços de gerenciamento do sistema de transmissáo
ao vivo das sessões ordinárias, via stream viewer como também backup geral das imagens e
armazenamentos em sistema em nuvens em servidores dedicados, manutenÇão e programaçáo
do serviço FTP da hospedagem do domÍnio do banco do host e, conhguraçáo semanal das
atividades parlamentares em sua coluna de info'rmaçóes diária;

Considerqndo que os objetivos a serem atendidos são o conhecimento e divulgaçáo ao
público dos serviços aqui desenvolvidos;

Cottsiderando que a prestaçáo de serviços de gerenciamento do sistema de transmissáo
ao vivo das sessões ordinárias, via stream viewer da Câmara de Vereadores do Município de
Siriri, através de sistema de áudio náo se refere a parcelas de um mesmo serviço que possa ser
realizada conjunta, concomitantemente e de uma só vez;

Cortsiderqndo que o custo econômico para essa Iicitaçáo é superior ao beneficio dela
extraivel e que a pequena relevância econômica náo justiÍica os gastos com uma licitaçáo
comum, a1ém de se poder causar prejuÍzos à AdministraÇáo, inclusive com o acréscimo de
preqos, para a qual o serviço aqui esta sendo pretendido, decorrendo, disso, problemas de
ordem legal e política, incluido nisso a demanda de tempo que o certame licitatório exigtria;

Constderanclo que um procedimento licitatório é desnecessário, pois se tem, neste caso,
hipótese de dispensa de licitaçào, com espeque Do art. 24, inciso II da Lei n' 8.666/93 e suas
alteraçôes;

Considerando que o art. 26 da Lei n" 8.666/93, com a redaÇáo dada pela Lei n'
11,107/05, em seu parágrafo único, estabelece as condiÇões formais para a composição do
processo de dispensa de licitaçáo - razào da escolha do fornecedor ou executante e justiÍicativa
do preço ainda que dispensada a Justlficatlve para o presente caso, de acordo com o cctput
do mesmo artigo supramencionado, o qual achamos por bem transcrever:

Art. 26. As dispensas previstas nos §S 2Ô e 4Ô do
art. 1f e no íttciso III e sêq)inXes do aÍt. 24, .ts
situaÇôes de inexigrbilidade i.eferidas oa arl. 2a,
nece.ssariamentê iustificadas, e o retârdarnen!o
previsto no final do parágrafo único do art. 8' desta
Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias,
à autoridade superior, para ratifi.caÇào e publicaÇão
na imprensa oficiaf, no prazo de 5 (cinco) dias, como
condiÇdo pêrd efic;Lid dos oros.
Parágrafo úírico. O processo de clispensa, de
rnevigibrlidade or.r de retardamenlo, previslo nes!e
artigo, será instruido, no que couber, com os
seguintes elemenlos:
(...)
II - razão da escolha do fornecedor ou executarte;
IrI - lrs-r'cê- vo do p ecoi (desraquei).

Considerantdo, ainda, que em atendimento à supra aludida norma legal, esclarecemos que
a escolha do fornecedor WAGNER LIMA SANTOS náo foi contingencial. Prende-se ao Íato de ser
o único que apresentou melhor proposta ao Município para reahzar os serviços aqui
pretendidos, e que o preço apresentado pela empresa vencedora está compativel com os
praticados no mercado.
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Considerando, por íim, que em mesmo sendo dispensada a justificativa, neste caso, por
náo prevista no caput suso-aludido artigo, atemo-nos aos ensinamentos do Ilustre
Administrativista Prof. Marçal Justen Filho, em sua obra Comentários à Lei de LicitaçÕes e
Contratos Administrativos, quando preconiza que|. "Nenhum gestor de recursos públtcos poderia
escusor-se a jusfirtcar uma contrataçdo direta sob o fundamento de que a hipôtese nao estaua
preuísta no aft. 26." t, é que assim o fizemos, aliados aos entendimentos o Tribunal de Contas
da Uniáo:

"Nas [ispensas ou iwigiíifila[es [e [icitação, Jaça constaÍ nos

autos as tucesstirio[ justiÍicotiads [a [espesa, ateníenío a

e.trigê cía const ulte no ortbo 26, caput, [o Lei 6.666/1993. " 2

Ex positis é que entendemos ser dispensada a licitaçào, pois caracterizada está a situação
enquadrada na forma do artigo 24, irLc. II, clc aÍÍ.26, parágrafo único, incs. II e tll, todos da Lei
n' a.666193, em sua ediçâo atualizada, e, ainda assim, seria inexigÍvel a mesma, face à
inviabilidade de competição.

Assim, como já dito, colhida a proposta de preços do pretendente, por ter apresentado a
melhor proposta para os sewiços aqui pretendidos, e analisada a documentaçáo exigida, foi
classificada a empresa WAGNER LIMA DOS SÂ]ITOS, por ter apresentado preço de acordo com
o praticado no mercado. A proposta apresentou o valor global estimado de RS14.000,00
(quatorze mil reais), para a contrataçáo dos serviços de gerenciamento do sistema de
transmissáo ao vivo das sessóes ordinárias, via stream viewer como também backup geral das
imagens e armaz€namentos em sistema em nuvens em servidores dedicados, manutençâo e
programaçào do serviço FTP da hospedagem do dominio do banco do host e, configuraçáo
semanal das atividades parlamentares em sua coluna de informações diária, no p€riodo de até
3t I t212023.

As despesas decorrentes da presente dispensa de licitaçáo correrào por conta seguinte
dotaçáo orÇamentária:

UO: O1001 - Câmara Municipal de Siriri
Açáo: O1.O31.0008.2001 - Manutençáo da Câmara Municipal
Classificaçào da Despesa: 339O.36.00.00 - Outros Serv. de Terceiros - Pessoa Fisica
Fonte de Recursos: 1500000O

Entào, em cumpdmento ao disposto no caput do art. 26 da mesma norma jurídica já aqui
mencionada, ainda que desnecessário, por náo contemplado naquele artigo, mas, apenas, a
título de formalizaçào, submetemos a presente justiÍicativa ao llustrÍssimo Senhor Presidente da
Câmara Municipal de Siriri, para apreciaçào e posterior ratificaÇáo.

Siriri, 27 de janeiro de 2023
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